
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.006.134 - MG (2022/0170227-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : WESLEY DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DELITOS 
DE ROUBO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ART. 65, III, 
"D", DO CP. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. RESP N. 1.972.098/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve 
ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou 
extrajudicial, e mesmo que o réu venha dela se retratar, como ocorrido no caso 
em análise.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "embora a simples subtração 
configure crime diverso - furto -, também constitui uma das elementares do delito 
de roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto, associado à 
prática de constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese 
de confissão parcial" (HC 396.503/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017).
3. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do REsp n. 1.972.098/SC, sob a minha relatoria, concluiu que viola o princípio da 
legalidade condicionar a atenuação da pena à citação expressa da confissão na 
sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo e 
preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : WESLEY DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão deste Relator que, fundamentada no art. 255, § 
4º, III, do Regimento Interno do STJ, conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, a fim 
de compensar a atenuante do art. 65, III, "d", com a agravante do art. 61, I, ambos do CP, e 
reduzir a pena do recorrente, ora agravado (e-STJ, fls. 638-641). 

O agravante alega que em relação ao crime de furto cometido contra a vítima 
Fabrícia, muito embora a decisão tenha entendido que houve confissão parcial do réu, conforme 
asseverado na decisão colegiada citada pelo relator, o agravado negou a autoria do furto da 
bicicleta, e, em juízo, não esclareceu nada sobre os fatos, razão pela qual não há que se falar, 
nesse caso, em confissão.

Afirma que, no tocante ao reconhecimento da confissão em relação aos delitos de 
roubo pelos quais o agravado foi condenado, olvidou-se a decisão que a Súmula 545/STJ exige 
interpretação adequada de sua redação, adequando-a à finalidade da norma penal, no sentido de 
que, quando a confissão da autoria do crime que lhe foi imputado for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal.

Por fim, sustenta que, para haver coerência entre as Súmulas 545 e 630 do STJ, 
não há como aplicar a confissão espontânea para o réu que admite o crime de furto, quando, na 
verdade, praticou o delito de roubo.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito ao órgão 
colegiado  (e-STJ, fls. 648-660).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

No tocante à incidência do art. 65, III, "d", do Código Penal, o Tribunal de origem 
assim decidiu a controvérsia:

"(...) 
Lado outro, pugna a defesa pelo reconhecimento da atenuante de confissão 
espontânea em relação aos crimes praticados contra as vítimas Fabrícia, 
Edna, Sebastiana e Ana Paula.
Sem razão.
Inicialmente, esclareço que, perante a Autoridade policial, o réu 
expressamente negou que tivesse furtado a bicicleta em frente à "Mercearia 
Palmeiras" (f. 12), a qual seria de propriedade da vítima Fabrícia.

Posteriormente, sob o crivo do contraditório, o inculpado apenas 

aduziu que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na 

denúncia, no entanto, não se dispôs a esclarecer quais seriam os fatos 

inverídicos e os verdadeiros, tendo manifestado o seu interesse em 

permanecer em silêncio no restante do interrogatório (mídia de f. 

258).
Por sua vez, em relação aos crimes de roubo, contra as vítimas Edna, 
Sebastiana e Ana Paula, muito embora o acusado tenha admitido que, de 
fato, subtraiu os bens, asseverou que em momento algum estava na posse 
de faca, bem como que não empurrou as vítimas, mas apenas subtraiu os 
objetos e evadiu (mídia de f. 258).
No presente caso, a meu ver, houve a chamada confissão "qualificada", em 
que o agente, apesar de admitir a prática do delito, o faz com ressalvas, 
alegando em seu favor a existência de excludente de ilicitude ou de 
culpabilidade, ou, ainda, buscando descaracterizar o tipo legal, algo que, 
segundo a doutrina majoritária, impede o reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea.
Sobre o tema, confira-se a lição de Mirabete:
(...) 
O Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que a 
"confissão qualificada" não enseja a incidência da atenuante prevista no art. 
65, III, "d", do Código Penal:
(...) 
Extrai-se do depoimento judicial que o réu negou ter utilizado de violência 
ou grave ameaça para a consumação dos delitos, tentando descaracterizar o 
tipo penal que lhe foi imputado, razão pela qual, pelos fundamentos acima 
expostos, resta inviável o reconhecimento da atenuante de confissão 
espontânea.
No mais, não qualquer insurgência sobre a pena aplicada ao apelante, bem 
como verifico que não há qualquer reparo a ser feito, eis que o douto 
Sentenciante a fixou em conformidade com os arts. 59 e 68, ambos do 
CP." (e-STJ, fls. 592- 596)
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Da leitura do trecho transcrito, verifica-se que o acórdão recorrido afastou a 
incidência da atenuante, por entender que a confissão do réu se deu de modo qualificado.

Todavia, de acordo com a Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, 
e mesmo que o réu venha dela se retratar, como ocorrido no caso em análise.

A fim de corroborar esse entendimento, podem ser mencionados os seguintes 
precedentes:

"[...] 
1. Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo 
probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante prevista 
no art. 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a confissão 
ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo que tenha havido 
posterior retratação.
Inteligência da Súmula n. 545 do STJ.
2. Não é possível realizar a compensação integral entre a confissão e a 
reincidência, ante a multirreincidência do réu.
Omissis.
5. Agravos regimentais não providos." (AgInt no REsp 1661261/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
3/8/2017, Dje 10/8/2017) 

"[...] 
2. A confissão parcial do réu configura a atenuante do art. 65, III, d, do 
Código Penal quando utilizada na formação da convicção do Magistrado. 
Nesse sentido: HC n. 337.662/RJ, Relator Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016. Súmula n. 545 do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ.
Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, para 
compensar a reincidência com a confissão espontânea, redimensionando a 
pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, além do 
pagamento de 14 dias-multa, mantidos os demais termos do decreto 
condenatório." (HC 393.104/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017) 

"[...] 
2. Ainda que o Paciente tenha declarado em juízo conjuntura que pareça a 
descrição de simples subtração - o que configuraria crime diverso -, tal 
conduta também constitui elementar do delito de roubo, por se tratar de 
crime complexo, consistente na prática de furto associada à violência ou 
grave ameaça.
3. Outrossim, no voto condutor do acórdão impugnado, consignou-se que 
o Paciente admitiu parcialmente os fatos em audiência. Portanto, na 
hipótese deveria ter ocorrido a compensação da agravante da reincidência 
com a atenuante, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que deve ser promovida a compensação entre a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea ainda que a 
última tenha sido apenas parcial.
4. Não pesa contra o Paciente a multirreincidência. Dessa forma, é de rigor 
a compensação integral entre a confissão espontânea e a agravante da 
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reincidência.
5. Parecer Ministerial acolhido. Ordem de habeas corpus concedida." (HC 
n. 525.885/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe de 2/9/2020.)

Acrescente-se que, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "embora a 
simples subtração configure crime diverso - furto -, também constitui uma das elementares do 
delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto, associado à prática de 
constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de confissão parcial" (HC 
396.503/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
06/11/2017).

Cumpre ressaltar, ademais, que a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.972.098/SC, sob a minha relatoria, concluiu que 
viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação expressa da confissão 
na sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não 
pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.

A propósito, confira-se a ementa do mencionado julgado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, 
DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a 
contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão 
não for utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o 
réu, mesmo tendo confessado, não fará jus à atenuante respectiva.

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados 

recentes desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos 

precedentes geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes 

instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide mesmo 

nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, 

etc. Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a 

confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque 

esse tema não foi apreciado quando da formação do enunciado 

sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão 
do réu tenha sido empregada na sentença como uma das razões da 
condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da pena surge 
quando o réu confessa (momento constitutivo), e não quando o juiz cita 
sua confissão na fundamentação da sentença condenatória (momento 
meramente declaratório).

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à 

citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
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mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode 

ficar disponível ao arbítrio do julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações processuais 
idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, caso a sentença 
condenatória de um deles elenque a confissão como um dos pilares da 
condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da 
confissão não se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos 
fatos pelo réu eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão 
prática), mas sim no senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP (dimensão 
psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do 
acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a 
recusar a atenuação da pena, em especial porque a confissão, enquanto 
espécie sui generis de prova, corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo 
acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida 
pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, 
afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de 
suas chances de absolvição e a expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir 
a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que 
acusados confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, 
valendo-se de requisitos não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP 
quando houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu 
fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão 
ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, 
e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".
(REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Assim, mesmo que a confissão tenha sido parcial ou qualificada, tal como inferido 
pela Corte de origem e, ainda que não tenha sido utilizada para fundamentar a decisão, é possível 
a sua utilização na segunda etapa da dosimetria para atenuar a pena do réu.

Por fim, em relação ao crime de furto cometido contra a vítima Fabrícia, 
observa-se que o acórdão recorrido dispôs expressamente que, "sob o crivo do contraditório, o 
inculpado apenas aduziu que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia", ou 
seja, ainda que de forma qualificada, ou, parcial, ele admitiu o delito, devendo ser mantido o 
reconhecimento da referida atenuante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 

Documento: 2228463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2022 Página  8 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0170227-6 REsp 2.006.134 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0047255082019  00472550820198130209  0209190047255  0209190047255002  
10209190047255001  10209190047255002  10209190047255003  102091900472551001  
102091900472551002  102091900472551003  209190047255  209190047255002  
47255082019  472550820198130209

EM MESA JULGADO: 18/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : RAIMUNDO RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : WESLEY DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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